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RELATÓRIO
A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA):
Trata-se de Apelação interposta pela parte ré, INSS, contra sentença parcialmente procedente em pedido de aposentadoria especial, proferida em 24/05/2014, que fixou a der em 24/09/2012. Esta CRP/BA deu provimento ao apelo do autor, reconhecendo período de labor especial e concedendo-lhe a aposentadoria especial. 
O INSS interpôs embargos de declaração alegando omissão, visto que o autor era titular de aposentadoria por invalidez. 
É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO (RELATORA): 

Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios.
De acordo com o Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para (art. 1022): I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material. Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que: I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º . 
Por sua vez o art. 1.025 determina que se consideram incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade. Fixa, ainda, o Art. 1.026. que os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a interposição de recurso. (...) § 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa. § 3º Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a recolherão ao final. § 4º Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido considerados protelatórios.

Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios.
Com efeito, o voto incorreu em omissão ao não mencionar o fato de o autor ser titular de benefício de aposentadoria por invalidez desde 27/11/2018, decorrente da ação judicial n. 00000684-88.2018.4.01.3601, ajuizada em abril/2018. Todavia, certo é que esta informação apenas foi trazida pelo INSS com os embargos declaratórios. Contudo, sendo vedado o enriquecimento ilícito, deve esta questão ser abordada. A presente ação foi ajuizada em 11/06/2013 pleiteando o reconhecimento de períodos de atividade especial, com a consequente concessão de aposentadoria especial. Não há que se falar em coisa julgada pois se tratam de pedidos diferentes. Todavia, devem as parcelas recebidas a título de aposentadoria por invalidez ser compensadas no período concomitante, cessando-se de imediato o benefício por incapacidade, de natureza precária, eis que a aposentadoria especial constitui benefício mais vantajoso. 
Embargos de declaração parcialmente providos, para sanar a omissão acima apontada. 
É como voto. 
Salvador-BA, 13 de maio de 2022.
JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
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